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Nº 249-D, quarta-feira, 31 de dezembro de 2025

§ 3º O Poder Executivo federal e os órgãos a que se refere o caput, com base
no relatório a que se refere o § 4º, editarão, até o trigésimo dia subsequente ao
encerramento do respectivo bimestre, atos que determinem a limitação de empenho e
movimentação financeira.

§ 4º Em atendimento ao disposto no caput, o Poder Executivo federal divulgará
em sítio eletrônico e encaminhará ao Congresso Nacional e aos órgãos referidos no caput,
no prazo nele previsto, relatório que será apreciado pela Comissão Mista a que se refere
o art. 166, § 1º, da Constituição, que conterá:

I - a memória de cálculo das novas estimativas de receitas e despesas primárias
para o exercício financeiro e a demonstração da necessidade da limitação de empenho e
movimentação financeira, com a indicação das parcelas, e respectivos percentuais, que
competem ao Poder Executivo federal e aos órgãos a que se refere o caput;

II - a revisão dos parâmetros estimados pela Secretaria de Política Econômica
do Ministério da Fazenda, que conterá, no mínimo, as estimativas anualizadas da variação
real do Produto Interno Bruto - PIB, da massa salarial dos empregados com carteira
assinada, do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, do IPCA e do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, o preço médio do barril de petróleo, a média da
taxa de câmbio do dólar dos Estados Unidos da América, a taxa Selic, o PIB nominal e o
salário mínimo;

III - as justificativas para as variações nas estimativas de despesas primárias
obrigatórias, com explicitação das providências que serão adotadas quanto à alteração das
correspondentes dotações orçamentárias, e os efeitos dos créditos extraordinários abertos;

IV - os cálculos relativos à frustração das receitas primárias, que terão por base
os demonstrativos atualizados de que trata o inciso VIII do Anexo II, com justificativas para
os desvios em relação à sazonalidade originalmente prevista;

V - a estimativa atualizada do resultado primário das empresas estatais,
acompanhada da memória dos cálculos referentes às empresas que responderem pela
variação;

VI - a justificativa para os desvios ocorridos em relação às projeções constantes
do relatório anterior; e

VII - o detalhamento das dotações relativas às despesas primárias obrigatórias
com controle de fluxo financeiro, a identificação das respectivas ações e dos valores
envolvidos, exceto no caso de contribuições a organismos internacionais, podendo as
informações relativas a despesas que recebam a mesma classificação, em razão da natureza
do órgão ou da entidade a que estão vinculadas, ser apresentadas de maneira agregada.

§ 5º Excepcionalmente, o Poder Executivo federal poderá elaborar relatório de
avaliação extemporâneo, observado, no que couber, o disposto no § 4º, devendo a
limitação de empenho e movimentação financeira que se fizer necessária ser aplicada
somente ao Poder Executivo federal, que deverá editar o ato respectivo no prazo de sete
dias úteis, contado da data do encaminhamento desse relatório ao Congresso Nacional, o
qual deverá também ser divulgado em sítio eletrônico.

§ 6º A reversão da limitação de empenho e movimentação financeira,
fundamentada nos relatórios de que tratam os § 4º e § 5º, e a adequação dos cronogramas
ou limites de pagamento, poderá ser efetuada a qualquer tempo pelo Poder Executivo federal
e pelos órgãos orçamentários dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da
União e da Defensoria Pública da União.

§ 7º O decreto de limitação de empenho e movimentação financeira, ou de
restabelecimento desses limites, ou que amplie os cronogramas ou os limites de
pagamento na condição prevista no art. 72, § 4º, editado nas hipóteses previstas no art.
9º, caput, e § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e nos § 4º, § 5º e
§ 6º deste artigo, conterá as informações de que trata o art. 72, § 1º, desta Lei.

§ 8º O relatório a que se refere o § 4º será elaborado e divulgado em sítio
eletrônico ainda que não indique a necessidade de limitação de empenho e movimentação
financeira ou sua reversão, sem prejuízo do disposto no inciso II do § 18.

§ 9º O Poder Executivo federal prestará informações adicionais necessárias à
apreciação do relatório de que trata o § 4º deste artigo, no prazo de cinco dias úteis,
contado da data de recebimento do requerimento da Comissão Mista a que se refere o art.
166, § 1º, da Constituição.

§ 10. Os órgãos setoriais de planejamento e orçamento, ou equivalentes,
manterão atualizado, em seu sítio eletrônico, demonstrativo por unidade orçamentária,
com o total das dotações orçamentárias destinadas a despesas primárias submetidas a
controle de fluxo financeiro e os correspondentes limites de empenho e movimentação
financeira.

§ 11. Os atos necessários à reversão da limitação de empenho e movimentação
financeira serão publicados no prazo de:

I - trinta dias após o encerramento de cada bimestre, quando a reversão estiver
fundamentada no relatório a que se refere o § 4º; ou

II - sete dias úteis após o encaminhamento ao Congresso Nacional do relatório
extemporâneo previsto no § 5º.

§ 12. Observados os limites de empenho e movimentação financeira estabelecidos
na forma prevista neste artigo e no art. 72, os órgãos e as unidades executoras, ao assumirem
compromissos financeiros, não deixarão de atender às despesas essenciais e inadiáveis, aos
compromissos assumidos no âmbito de parcerias público-privadas e ao disposto no art. 4º.

§ 13. Assegurado o montante necessário à aplicação mínima em ações e
serviços públicos de saúde e na manutenção e desenvolvimento do ensino, a distribuição
da limitação de empenho e movimentação financeira, ou de sua reversão, entre os órgãos
orçamentários do Poder Executivo federal observará a conveniência, a oportunidade e as
necessidades de execução e o critério estabelecido no § 12 deste artigo.

§ 14. A limitação de empenho e movimentação financeira de cada órgão
orçamentário será distribuída entre suas unidades orçamentárias e programações no prazo
previsto no § 15 ou, por remanejamento posterior, a qualquer tempo, e observará os
critérios estabelecidos no § 13.

§ 15. Os órgãos orçamentários, situados no âmbito dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União,
detalharão no Siop, com transmissão ao Siafi, até quinze dias após o prazo previsto no §
4º, as dotações indisponíveis para empenho por unidade orçamentária e programação
referentes aos bloqueios realizados na forma prevista no art. 71 e à limitação de empenho,
exceto quanto à indisponibilização incidente sobre dotações ou programações incluídas ou
acrescidas por emendas parlamentares, que deverá observar procedimentos e prazos
constantes do ato de que trata o art. 82.

§ 16. Os limites de empenho e movimentação financeira referentes às
programações classificadas com identificador de RP constante do art. 7º, § 4º, inciso II,
alínea "d", poderão ser reduzidos até a proporção da limitação aplicável ao conjunto das
demais despesas primárias discricionárias do Poder Executivo federal, conforme o disposto
no art. 166, § 18, da Constituição e no art. 12 da Lei Complementar nº 210, de 25 de
novembro de 2024, observado o art. 166, § 19, da Constituição, considerando-se os saldos
não empenhados das emendas por autor.

§ 17. Não serão objeto de limitação orçamentária e financeira, na forma prevista
no art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as despesas:

I - relativas ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
FNDCT, ressalvado o disposto no art. 11, § 2º, da Lei nº 11.540, de 12 de novembro de
2007; e

II - não sujeitas aos limites individualizados de que trata o art. 3º da Lei
Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023.

§ 18. Durante a execução provisória das programações constantes do Projeto
de Lei Orçamentária de 2026, de que trata o art. 74:

I - não se aplica a limitação de empenho e movimentação financeira a que se
refere este artigo, hipótese em que deverá ser observado, até a publicação da Lei
Orçamentária de 2026, o disposto no art. 74; e

II - são facultadas ao Poder Executivo federal a elaboração e a divulgação do
relatório de avaliação de receitas e despesas primárias a que se refere o § 4º.

§ 19. O disposto no art. 72, § 4º a § 19, também se aplica ao contexto de
limitação orçamentária e financeira de que trata este artigo e de outras regras fiscais
vigentes aplicáveis.

Seção IX
Da execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária

Art. 74. Na hipótese de a Lei Orçamentária de 2026 não ser publicada até 31 de
dezembro de 2025, poderão ser executadas as programações constantes do Projeto de Lei
Orçamentária de 2026 referentes a:

I - despesas com obrigações constitucionais ou legais da União relacionadas nas
Seções I e II do Anexo III;

II - ações emergenciais de recuperação de ativos de infraestrutura na subfunção
"Transporte Rodoviário" para garantia da segurança e trafegabilidade dos usuários nos
eixos rodoviários;

III - ações de fortalecimento do controle de fronteiras;
IV - ações relativas a operações de garantia da lei e da ordem, ações de

acolhimento humanitário e interiorização de migrantes em situação de vulnerabilidade;
V - ações de proteção socioassistencial e de distribuição de alimentos durante

situação de emergência ou estado de calamidade pública, no âmbito do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome;

VI - ações de prevenção a desastres e a incêndios florestais ou resposta a eventos
críticos durante situação de emergência ou estado de calamidade pública, classificadas:

a) na subfunção "Defesa Civil"; ou
b) nas subfunções "Normatização e Fiscalização", "Preservação e Conservação

Ambiental", "Controle Ambiental" e "Recuperação de Áreas Degradadas", no âmbito do
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;

VII - concessão de financiamento ao estudante e integralização de cotas nos
fundos garantidores no âmbito do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies;

VIII - ações e serviços públicos de saúde classificadas com o IU 6;
IX - realização de eleições e continuidade da implementação do sistema de

automação de identificação biométrica de eleitores pela Justiça Eleitoral;
X - despesas custeadas com receitas próprias, de convênios ou de doações;
XI - formação de estoques públicos vinculados ao programa de garantia de

preços mínimos;
XII - integralização de cotas pela União em fundo privado com o objetivo de

custear e gerir poupança de incentivo à permanência e conclusão escolar para estudantes
do ensino médio;

XIII - despesas do Novo PAC, classificadas com RP 3, até o limite de um doze
avos do montante total das referidas despesas alocadas para cada órgão no Projeto de Lei
Orçamentária de 2026, multiplicado pelo número de meses decorridos, total ou
parcialmente, até a data de publicação da respectiva Lei;

XIV - outras despesas de capital referentes a projetos, obras ou empreendimentos
em andamento cuja paralisação possa causar prejuízo ou aumento de custos para a
administração pública, até o limite de um doze avos do montante total das outras despesas
de capital alocadas no âmbito de cada órgão no Projeto de Lei Orçamentária de 2026,
multiplicado pelo número de meses decorridos, total ou parcialmente, até a data de
publicação da respectiva Lei; e

XV - outras despesas de custeio essenciais ao funcionamento da administração
e de caráter inadiável não autorizadas nos incisos I a XIII, até o limite de um doze avos do
valor previsto para outras despesas correntes no âmbito de cada órgão no Projeto de Lei
Orçamentária de 2026 multiplicado pelo número de meses decorridos, total ou
parcialmente, até a data de publicação da respectiva Lei.

§ 1º Será considerada antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de
2026 a utilização dos recursos autorizada por este artigo.

§ 2º Para o cálculo dos limites a que se referem os incisos XIV e XV do caput,
serão deduzidas as despesas abrangidas pelos incisos que os antecederem.

§ 3º Os saldos negativos eventualmente apurados entre o Projeto de Lei
Orçamentária de 2026 encaminhado ao Congresso Nacional e a respectiva Lei serão
ajustados, considerada a execução prevista neste artigo, por ato do Poder Executivo
federal, após a publicação da Lei Orçamentária de 2026, por meio da abertura de créditos
suplementares ou especiais, mediante o cancelamento de dotações constantes da Lei
Orçamentária de 2026, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor do subtítulo, sem
prejuízo da realização do referido ajuste por meio de créditos suplementares autorizados
na Lei Orçamentária de 2026 ou alterações orçamentárias autorizadas nesta Lei.

§ 4º Ficam autorizadas as alterações orçamentárias previstas no art. 53 para
fins de execução das despesas a que se refere o caput.

§ 5º As alterações referidas no § 4º não modificarão as bases de cálculo dos
limites de que tratam os incisos XIV e XV do caput.

§ 6º O disposto no caput aplica-se às propostas de modificação do Projeto de
Lei Orçamentária de 2026 encaminhadas ao Congresso Nacional de acordo com o disposto
no art. 166, § 5º, da Constituição.

§ 7º O disposto no inciso I do caput aplica-se:
I - às alterações realizadas na forma prevista no art. 188; e
II - às obrigações constitucionais e legais que tenham sido criadas ou

modificadas após o encaminhamento ao Congresso Nacional do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2026 ou durante a execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária
de 2026, hipótese em que o Poder Executivo federal deverá proceder com a alteração de
que trata o art. 188 antes da data de publicação da Lei Orçamentária de 2026.

§ 8º A autorização de que trata o inciso I do caput não abrange as despesas a
que se refere o art. 128.

§ 9º As programações de que trata o art. 22 poderão ser executadas na forma
prevista no caput, após substituição das operações de crédito condicionadas por outras
fontes de recursos, de acordo com o disposto no § 3º do referido artigo.

§ 10. Sem prejuízo das demais disposições aplicáveis, até a publicação do
cronograma anual de desembolso mensal de que trata o art. 72, caput, desta Lei, o Poder
Executivo federal poderá, com vistas ao cumprimento da meta de resultado primário
constante do art. 2º desta Lei e dos limites individualizados previstos na Lei Complementar
nº 200, de 30 de agosto de 2023, estabelecer programação orçamentária e financeira
provisória que defina limites para:

I - o empenho das despesas de que trata este artigo; e
II - o pagamento das despesas de que trata este artigo e dos restos a pagar,

inclusive os relativos a dotações ou programações incluídas ou acrescidas por emendas.
§ 11. Será considerada antecipação de cronograma de pagamento a autorização

para a utilização de recursos financeiros com fundamento neste artigo, até que seja
publicado o cronograma anual de execução mensal de desembolso de que trata o art. 72,
caput.

Seção X
Do regime de execução obrigatória das programações orçamentárias

Subseção I
Disposições gerais

Art. 75. A administração pública federal tem o dever de executar as programações
orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessárias, com o propósito de garantir a
efetiva entrega de bens e serviços à sociedade.

§ 1º O disposto no caput:
I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que

estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas, incluindo-se a limitação de empenho e
movimentação financeira, o bloqueio e a correspondente adequação orçamentária de que
tratam o art. 71 e o art. 73;

II - não impede o cancelamento de dotações necessário à abertura de créditos
adicionais;

III - não se aplica às hipóteses de impedimentos de ordem técnica
devidamente justificados, de acordo com o disposto no art. 165, § 11, inciso II, e no art.
166, § 13, da Constituição; e


